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1.2. Este Tenno de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição

1.3. Objeto da contratação

cód
S:l:ASG Descrição

mento com hidrojateamento deServiços de desentup

destinação adequada dos resíduosdrenagens pluvial com
removidos

16527
150 l RS 207,39j R$3i.108,50flora

retirada de detritos por sucção de alto vácuoServiço de
redes de drenagem, caixasdc redes coÍetoras de esgoto

clestinação adequadacle gordura c fossas sépticas com
dos resíduos !:e movidos

2 l 16527
500 l 'RS 176,72 l RS 8S.360,00

R$ i 19.468,50
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

HHgHHl:i ãli i nXÜEI.lm;
nhant sido prestados ]egularn\ente;te2.1.1. Os serviço:

2.1.2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTIE; e

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de ] 0(dez) dias
úteis a pntir do recebimento da consulta formal enviada pela CONTRATANTIE.

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis(equipamentos e inõaestrutura
necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser
eliminados como condição para a renovação

2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetívo à prorrogação do prazo contratual, o qual deverá ser
promovido mediante a celebração de termo aditivo

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

3. CLÁUSULA TERCElliA - PREÇO
3.1. O valor total anual estimado da contratação é de R$ 1 19.468,50 (cento e dezenove mil, quatrocentos e
sessenta e oito reais e cinquenta centavos)

Hil:l mu: RgSHI H :lRI E
no período.

l h :isiüü alisa :i; l ilü
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTAS ENTÁM em.xccação orçamentária própria, prevista

Fonte: 81.00000000;

PTRIES: 108366 e 108371;

Programa de Traba[ho: ] 2.364.2080.20RK.0042 e 12.364.2080.20RK.0042;

Natureza de Despesa: 339039.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para at
natureza, cuja alocução será feita no início de cada exercício financeiro.

idem às despesas da mesma

5. CLÁUSULA QtJINTA - PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme dísponibi.lidado de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e IFinanças (DCF),
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.].. Os pagam.entes decorrentes de despesas Caos valores não ultrapasseiB o litllite de que
traía o incisa ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota llscal/íàtura.
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5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/natura, devidamente atestada. a qual deverá:

c.oinpreensão do docun)unto.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assim como, ejn mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebia.mento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

'TX/] oo

l XãUR H lã: ãH :l:l
365

EM = 1 x N x VP, onde
1 = Índice de atualização financeira;

TX = Percclatual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos inoratórios;

N = Número de dias entre a data prevista pa!'a o pagamento e a do
ef'etivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

$HIEBg%H$gBWHll#u
5.4. Será considerado como data do pagamento o día ein que constar colmo emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento
5.5. O pagallento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado, na nota âscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natui eza (iSSQN), será observado o disposto na
Lei Comp[ementar n' ] ].6, de 2003, e legislação municipal aplicável.

nl avisto na referida Lei Compleillentar.

5.7. A Admin.istração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às mulatas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA .

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios (lue lhes são inerentes.

5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

5.9. Nenllum pagam-nento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver lpendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratua] .
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5.10. No interesse da Administração poderá ocorre! a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio dc correspondência com a antecipação da execução da oblígação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
!nês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

i-( rx/ ]QO

365

D = ll x N x VIP, on.de

l = llndice de atuajização financeira

TX = Percentual da taxa dc desconto

D = Desconto por antecipação;

N Número de dias entre a data prevista para o pagalliento e a do efetivo pagamento antecipado

VP - Valor da parcela a ser antecipada

5.10.2. Nas contratações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a sei acordada
entre as pailes.

5.].1. O pagamento será elttuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Instruntento de Medição de R.esultado e caos instrumentos de fiscalização e ílaedição da qualidade deHnidos
no Telino de Referência, coníorlne orientado na Instrução Normativa BEGES/MPDG n' 05/20 1 7.

6. CLÁtJStJLA S.EXTA - REA.JU'STE

6.1. Os preços convencionados, nos termos da proposta bola)ologada, serão fixos pelo prazo de 12 (doze)
meses, contitos do início da vigência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste dos
preços mediante a aplicação da variação do [PCA/113GE.

6.2. Para o primeiro rea)unte será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o mês de
início da vigência deste contrato e o mês allterior ao da ill.cadência do reajuste.

6.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período compreendido entre
o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas incidências, respeitando o
interl'egno mínimo de 1 2 (doze) meses, inclusive em caso de prol'rotação do presente col)trato.

6.4. A CON"j'ltATADA perderá o direito de exigir, retroativamente, o reduste dos preços contratados se não
solicita-lo até, no naáximo, o mês subse(]uente ao de sua incidência.

6.4.1. Ultrapassando este prazo o$ efeitos financeiros do re4uste somente terão vigência a partir da
data da solicitação.

6.5. Os re4ustes serão normalizados por meio de apostílamento, excito quando coincidirem com a
prorl'ogação contratuztl, caso em que deverão ser lbrmalizadas por aditamento ao contrato.

7. CLAUSUI.,A SETA:MA GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTliATADA prestará garantia de execução do contrato, lias moldes do art. 56 da Lei n' 8.666, de
1993, corri validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos :

7.1.1. A CONTRAT.ADA deverá apresentar, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, coJnplovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução eira dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;
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7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE deconetltes de culpa ou dolo diante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, . não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber;

7.1.3. A modalidade seguia-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item ] 6.1 .2., observada a ]egislação que rege a matina;

=#;.l$:'!:=ebeira deverá ser efetuada na Caixa Econõinica IFedera] em conta específica
em favor do CONTRATANTE;

7.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07%(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de acaso, observado o máximo de
2% (dois por cento);

7.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTIE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos ] e ll'do art. 78 da Lei n' 8.666, de ].993;

7.1.7. O guantidor não é parte para Hgular eln processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;
7.1.8. A garantia será considera(ta extinta:

contrato;

b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.

7.1.9. O c;ontratmlte executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

7.2. A garantia que se rehre esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação, devendo esse reforço
acompanllar, na mesma medida, as m4jorações que forem íêitu no valor do contrato.

7.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na Instrução
Normativa BEGES/MEDA n' 05/2017.

l

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitário. Os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do
Edital

9. CLÁUS'U.LA NONA - OBRA:GAÇõ:ES DA C(:)NT:RATANT:E

9.1. Exigir o cumprimento de toda as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os tertnos de sua proposta.

9.2. Exercer o acoillpanhamento e a fiscalização dos .serviços..,por servidor especialomnte nome dos
anotando em registro próprio as falhas detectadas, in
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empregados eventualmerlte envolvi.dos, e encarrlinhai)do os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

9.3. Notíülcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no culto da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção-

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos.

r

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/natura fomecida pela contratada, no
aue couber. em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n' 5/201 7.

9.6. Prestar as inlbrmações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a sel' solicitados pela
Contratada.

9.7. Autorizar acesso às suas dependências aos empregados da Contratada destillados à prestação dos
serviços contratados, desde que credenciados e devidamente identificados por crachá.

;Eã=XRHH.!$=HFa:"::=:=Z ===;='E.W:=::'Ê=
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBli:IGAçõES DA CONTliATADA

})roposta e este Termo de Contrato.

}::.'::=.='E:l=m':.=.n'=::" "::,:==:;=.,::ã:=.;=::::: $ 1L==:'=
execução ou dos n\ateríais empregados.

l0.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração

ll:FUllg:l$; UI lq\líqRI :l:F! PH;
colrespo1ldente aos danos sofridos.

l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e detenninações em vigor.

l0.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uni6omlízados e identíülcados por paleio de
crachá, além de prevê-los com os Equipamentos de Proteção ]ndívidua](EP]) e Equipamentos de Proteçãa
Coletivo (EPC), quando for o caso.

l0.6.1. O crachá de identificação deverá ser usado em local visível e conter f'orografia recente, nome e
função do profissional.

H8 X:l IHH ÜHEUUF ::m
l0.7. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicitar, a relação nominal dos empregado)s que
adentrarão o Órgão para a execução do serviço.

l0.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação especíõca, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

lilHH$EEll;EHHU==B.zlu.u:
lO.lO. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da Contratante.
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lO.ll. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a Him de evitar desvio de fiação.

lO.12. Deter instalações, apmelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto da licitação
lO.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços

lO.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 1 6 (dezasseis) anos, cxceto na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) mos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalh.o notumo, perigoso ou insalubre.

lO.15. Malater dtnante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assulbidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

lO.16. Guwdar sigilo sobre todas as inf'orinações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

lO.17. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente en] sua proposta não seja satisfatório paria
o atendimento do Dueto da licitação, excito quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1'
do alt. 57 da Lei n' 8.666/1993.

]0.]8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado qtle sda familiar de agente público
ocupante de cago ejn cainissão ou Ração de confiança no órgão Contratante, nos tenhas do alt. 7' do
Decreto n' 7.203/2010

lO.19. Relatar ao fiscal do contrato a necessidade de quaisquer outros serviços não previstos na Ordem de
Serviço, assim como eventuais problemas e/ou i.rregularidades constatados durante a execução dos serviços,
cujas soluções dependam de autorização para execução ou de providências por parte da Contratante.

l0.20. Fornecer materiais de primeira qualidade e utilizar ferramenta! e equipamentos adequados para a
execução dos serviços, develldo todos os materiais utilizados ser previamente aprovados pela fiscalização da
Cojltratante.

l0.21. Apresentar à Contratante, na assinatura do Colltrato, o recolhimento, junto aos órgãos competentes, da
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa ao contrato e período de duração da mesma.

l0.22. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, comprovação de destilação final de resíduos, bem
como ]icenças ambientais de acordo com legislação vigente.
l0.23. Zela" pelo patriinânio público, bem como manter respeito.para com os servidores técnicos e
doc(nltes. alunos e visitantes durante a prestação de serviços nas dependências da Contratante.
l0.24. Responder por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados à Contratante e/ou a terceiros, por
seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

]0.25. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade,
clualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado e/ou extraviado por seus
empregados.
l0.26. Observar as recomendações da Instrução Normativa SLTll/'MIPOG n' 0 1/20 1 0 que trata dos critérios
de sustentabilidade alnbielltai na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras peia Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundaciollal e dá outras providências.

l0.27. Aprese1ltar até o iníci.o da execução do serviço, caso a empresa não sqa do Estado de gaiata Catarina,
as certidões emitidas por Conselllos de outros Estados com visto dos respectivos órgãos competentes do
Estado de Santa Catarina

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEljiA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA
EXECUÇÃO
] 1.1. 0 acompanjaamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação'dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o pei'feito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por uln ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666, de 1 993, e do art. 6' do Decreto n' 2.271 , de 1 997.
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1.1.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanlhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3. A veriHcação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Teimo de Referência e neste Termo de Contrato.
11.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a
ambos da: llbl.nl:.Q5Z2QU:

nauamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos hutTlanos exigidos para a execução do serviço, ou uti.lizá-los
ccDm qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1:1.6. A utilização do .IMR não impede a aplicação concomitante de outros lnecallisrnos para a avaliação da
prestaçã.o dos serviços.
11.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monítorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das íàltas,
falhas e irregularidades constatadas.

1:1.8. O fiscal técni.co deverá apresentar ao proposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

1 1.9. Ein hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada }naterialize a aval cação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.

llÜMI H $:H&l:E)ã s:
IBB R::ãEH! EH !:liâHH
no ato convocatória.

1.1.12. 0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou illensal, desde que o períc)do escolhido
sda sufjcíente pwa aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

u:iis i:n i:uHX :i:ii:ç)H3ux$
quantidades e especificações técnicas, tais colmo: marca. qual idade e forma de uso.

11.15. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, aditando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Le{ n' 8.666, de ].993.

77 e 80 da Lei n' 8.666, de 1993.

11.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
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redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
cjll corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e propostos, de confornlidadc con! o art. 70 da Lei
n' 8.666, de ]993.

11.18. A designação dos fiscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
e(]uivalente da administração da Universidade, .juntado nos autos após a celebração do quite.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTliATIVAS
12.1. Peia ínexecução total ou parcial do contrato a Adjninistração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
à Contratada as sanções previstas no Edital.

13. CLÁUS'ULA DÉCINIA TERCElliA RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de ]R-efêrência, anexo do Edita].

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CORal'RATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

]3.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTIRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da ILei n' 8.666, de 1 993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais .já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos .já efêtuados e ainda devidos

13.4.3. Indenizações e lllultas

14. CLÁUSU.LA DÉCINIA QUARTA DA SU:BCONTRATAÇAO

14.1. Será admitida a subcontratação somente para a clestinação e tratamento dos resíduos coletados

1 4.11.1.. Nos casos de subcontratação dos serviços de destinação e tratamento dos resíduos coletados a
empresa que será contratada deverá possuir os seguintes documentos:

a) Licença de Operação do empreendimento expedido pel.o órgão ambiental. competente;

b) Registro da empresa no Conselho Regional de Química (CRQ) ou Conselho Regional de
Biologia (CRBio) ou Conselllo Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou outro Orgão
Competente dentro de seu prazo de validade.

c) ltegistro do }iesponsável Técnico no Cottselho Regional de Química (CRQ) ou Conselllo
Regional de Biologia (CltBio) ou Conselho Regioi)al de Engenharia e Agronomia (CIREA), ou
outro Órgão Conlpetentc dentro de seu prazo de validade.

15. CLÁUSULA :DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES
15.11 E vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Intenolnper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em ]ei.

16. CLÁUSULA :D:ACIMA SEXTA ALTERAÇOES
16.1. Eventuais alterações contratuais legar-se-ão pela discipllina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1 993
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]6.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se ãizereln necessâíos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

pactuado e l].4a a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato.

17. CLÁus'uLA DÉc:iMA sÉ'nMA - PU:BHCAçÃO
17.1. 1ncuinbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por estrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.

1.8. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1.. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo.de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Pala firmeza e validade do pactuado, o presente Temia de Contrato foi !avrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

f'loriallópolis, 19 de setembro de 20 1 8

iho
4.379-49

(IPró-reitor de Administração)

Ir. Sérgio Murílo Vozes
CPIF: 018.]. 34.869-1 3

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF: (:W'n. (12é' g. 53"1 - VC)
076. 191.429-32
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA'CATARINA

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Convêníos - DPC

Campus LJniversitário Reitor Jogo .David Ferreira Lama ' Trindade
CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC

Telefone: (48) 3721-9320+ Fax: (48) 3721;8422
E-mail: dpc@.cantata.ufsc.br

PORTARIA Ne 328/CCF/2018 DE 19 de Setembro de 2018

ó(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios
nó uso de suam atribuições, delegadas pelaPortaria Re 1 005/GR/2016,

R E'S O L V E

DESIGNAR- o(s) servidor(es) abaixo relacionados. para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestador pela Instituição/Empresa BIOVETOR SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
EIRELI ; Processo ne 23080.048795/201 8-27.'.Contrato he 00328/2018.

DOURI VALDEMAR 'PERES
Contra-mestre/ofício. CPF 37907956900;1 *::! ... Í: .

DEPARTAMENTO DE.MANUTENÇÃO PREDIAL E DE INFRAESTRUTURA:/ DMPI/S

GILBERTO CAYE DAU DT
Engenheiro/areal CPF 02.527.047.114
DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO PREDIAL E DE INFRAESTRUTURA / -DMPI/S

IRkamo da SilveiraGutlhe
Diretor do Departamento de Projetos
Contratos e Convénios em exercício

DPC/PROAD
Portaria n' 2601/2016/GR


